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ACÓRDÃO Nº 0034/2022 - CRF
EMENTA. ICMS. PROCESSUAL TRIBUTÁRIO. CRÉDITO INDEVIDO. CAUSAS DE NULIDADE INEX-
ISTENTES. PERÍCIA DENEGADA. ELEMENTOS SUFICIENTES PARA ANÁLISE DA MATÉRIA. PRE-
LIMINARES AFASTADAS. ARBITRAMENTO PROCEDIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL. AUTO DE INFRAÇÃO NULO.
1. A persecução fazendária estadual no que concerne a exigência do ICMS, constitui-se, em seu primeiro passo,
verificar a ocorrência do seu fato gerador, assim constatado nas realizações de operações de circulação de mer-
cadorias e prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. Assim, o
arbitramento é técnica especialíssima e deve ser utilizada seguindo-se estritamente o disposto nos artigos 74 e
seguintes do Regulamento do ICMS, dispositivos estes desconsiderados pelos autuantes, ao realizarem o pro-
cedimento, especialmente com relação aos §§2º do art. 76 e §5º do art. 75 do Regulamento do ICMS, tornando
o auto de infração nulo por vício formal. Acórdão precedente: 17/20.
2. Constata-se que as informações contidas nos documentos que integram o auto de infração traduzem com
clareza a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, a matéria tributável, e a penalidade cabível
não havendo causa de nulidade do auto neste aspecto.
3. Entende-se desnecessária a realização de perícia pois a matéria controversa trazida aos autos se encontra sufi-
cientemente consubstanciada nas alegações da defesa e no conjunto probatório ofertado pelas partes, suficientes
para a apreciação e julgamento do litígio. Acórdãos precedentes: 01, 06/16, 36, 66, 109, 135/18, 039, 54, 55,
56, 76/, 131/19; 68/20; 22/21, 19/22.
4. Recursos voluntário conhecido e não provido. Reforma da decisão singular. Auto de infração nulo por vício
formal.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Conselho de Recursos Fiscais do Estado
do Rio Grande do Norte, em harmonia com o parecer da ilustre Douta Procuradora do Estado, por unanimidade
de votos, pelo conhecimento e não provimento do recurso voluntário, para reformar a decisão singular e julgar
de ofício nulo por vício formal o auto de infração 708/2013.
Sala José Procópio Filgueira Neto, 14 de junho de 2022.
Djair da Silva Teixeira
Secretário do CRF

Governo do Estado do Rio Grande do Norte
Secretaria de Estado da Tributação - SET
Conselho de Recursos Fiscais - CRF
Presidente:  Derance Amaral Rolim
Procuradora: Vaneska Caldas Galvão Teixeira
Secretário: Djair da Silva Teixeira

RESENHA DA SESSÃO DE 24 DE MAIO DE 2022
PROCESSO Nº: 62363/2015-6
PAT Nº: 199/2015 - 6ª URT
RECURSO: EX-OFFICIO
RECORRENTE: SECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO
RECORRIDO: J MACHADO COMÉRCIO DE PETROLEO LTDA - ME
RELATOR: CONSELHEIRO DERANCE AMARAL ROLIM

ACÓRDÃO Nº 0037/2022 - CRF
EMENTA: ICMS. ENTRADA E SAÍDA DE MERCADORIAS NO ESTABELECIMENTO DESACOMPAN-
HADAS DE DOCUMENTO FISCAL. LANÇAMENTO RETIFICADO PELAS PRÓPRIAS AUTORIDADES
FISCAIS LANÇADORAS. PROCEDENCIA EM PARTE. FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE DOCUMEN-
TOS FISCAIS. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO CONTRIBUINTE. JULGAMENTO PROCE-
DENTE EM 1ª INSTÂNCIA. DENÚNCIA PROCEDENTE. FALTA DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO.
DENUNCIA PROCEDENTE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL E MATERIAL. CONTEXTO E
ENQUADRAMENTO QUE ATENDE A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. DENÚNCIA PROCEDENTE.
RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA. LEI 10.555/19. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E
NÃO PROVIDA.   1.  A ocorrência referente a entrada e saída de notas fiscais com base na metodologia do
Levantamento Quantitativo de Estoque foi revisada pelas próprias autoridades lançadoras decorrente da apre-
sentação de documentos pela autuada.
2.  A infração decorrente da falta de escrituração de documentos fiscais foi julgada procedente pelo julgador
monocrático em virtude da inércia do contribuinte, não sendo objeto do Recurso ex officio.
3. Reformou-se a decisão monocrática de nulidade em relação a Ocorrência referente a falta de recolhimento do
imposto em decorrência da ausência de escrituração de notas fiscais pois o  fato de as autoridades fiscais predi-
carem em relação a falta de recolhimento do imposto, absolutamente não tem o condão de desnaturar a
acusação, pelo contrário, noticiou-se no seu contexto a repercussão tributária de natureza principal apurada, ori-
unda do descumprimento da obrigação acessória, pela qual está sendo punido. Ademais, o lançamento da
Ocorrência em exame figura em consonância com as regras estabelecidas no §1º do art. 340, e §3º, do art. 336,
todos do RICMS/RN. Ocorrência procedente.
4.  A lei aplica-se a ato ou fato pretérito tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, devendo desse modo as penali-
dades serem reduzidas nos termos da Lei nº 10.555/2019. Dicção do art. 106, II, "c" do Código Tributário
Nacional. Acórdãos precedentes: 07, 15, 21, 27, 28, 36, 38, 39, 40, 46, 48, 50, 51, 52, 53, 55, 56, 57, 60, 61, 66,
68, 70, 71, 73/20.
5.  Recurso Ex Officio conhecido e provido em parte. Reforma da Decisão singular. Auto de infração parcial-
mente procedente.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Conselho de Recursos Fiscais do Estado
do Rio Grande do Norte, em harmonia com parecer oral da ilustre Douta Procuradora do Estado, por unanimi-
dade de votos, em conhecer e prover em parte o recurso ex-officio, reformar a Decisão Singular e julgar o auto
de infração parcialmente procedente.
Sala José Procópio Filgueira Neto, 14 de junho de 2022.
Djair da Silva Teixeira
Secretário do CRF

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SUBCOORDENADORIA DE CADASTRO E ITINERANCIA- SUCADI

ATO DECLARATÓRIO DE INAPTIDÃO Nº 113/2022 - SUCADI, DE 14 DE JUNHO DE  2022
O Subcoordenador DA SUBCOORDENADORIA DE CADASTRO ITINERANCIA - SUCADI, no uso de suas
atribuições legais, e de acordo com o disposto no artigo 681-E, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997.
Considerando o disposto nos incisos III e XXIII do Artigo 150-A, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, e o que consta do Processo nº 00310026.001533/2022-21-

SUCADI/SET, bem como o disposto no Artigo 681-D, inciso I, do mesmo diploma legal, que diz:
Art.681-D: Dar-se-á a inaptidão da inscrição, por iniciativa da Repartição Fiscal, quando:
I - Ficar comprovado, através de diligência fiscal, que o Contribuinte não exerce atividades no endereço.
Considerando que as empresas, abaixo citadas não estão exercendo suas atividades no endereço constantes no
Cadastro de Contribuinte do Estado, bem como não apresentou pedido de baixa ou alteração de endereço no
prazo regulamentar, tendo assim, infringido o artigo 150, inciso II, c/c o artigo 678, todos do Regulamento do
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997.
RESOLVE:
1-DECLARAR INAPTAS as Inscrições  Estaduais constantes no Cadastro de Contribuinte do Estado do Rio
Grande do Norte, das empresas abaixo  relacionadas
INSCRIÇÃO ESTADUAL NOME EMPRESARIAL ORIGEM DA SOLICITAÇAO
20.430.893-3 TERRA DO SOL RESTAURANTE LTDA PS Nº 78658\2022 - SUFISE
20.577.349-4 IRANILD0 SILVA DE SOUZA 11390427420 PS  Nº 78659\2022 - 5ª URT
20.539.897-9 COOPHABEER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS EIRELI PS Nº 78665/2022 - SUFISE
2. DECLARAR tributariamente ineficazes e nulos de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos, os docu-
mentos fiscais, cuja emissão seja posterior à data da publicação deste Ato Declaratório.
Natal- RN, 14 de junho de 2022.
TARCIO CABRAL DE MEDEIROS
Subcoordenador da SUCADI
Mat. 203.929-0

CONTRATOS EDITAIS E AVISOS
Gabinete Civil da Governadora do Estado

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 024/2020-GAC. Processo nº
00810012.000357/2020-21- GAC. Partes: GABINETE CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO e a empresa
LOCATECH SERVIÇOS E SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA. Objeto: alterar o Contrato original, nos
seguintes termos: Cláusula Terceira, prorrogando a vigência a partir de 16.07.2022, com encerramento em
15/07/2023; e a Cláusula Sétima adequando os exercícios quanto à distribuição dos créditos orçamentários.
Assinaturas: Maria do Socorro da Silva Batista, José Inácio de Azevedo e testemunhas. Autorização: Maria do
Socorro da Silva Batista - Secretária Adjunta do Gabinete Civil.

Secretaria de Estado  da Administração - SEAD

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PARCIAL
Processo: 02010009.001956/2021-14
Assunto: Pregão Eletrônico 003/2022.
Objeto: Prestação de serviços de preparação, fornecimento e distribuição de refeições prontas, nas Unidades do
Programa Restaurante Popular, dos municípios de São José de Mipibu, Santo Antônio, Natal (Planalto), Natal
(Pompéia), Ceará-Mirim (Conjunto Paraíba), São Miguel, Assú (Frutilândia), Macau, Jardim de Piranhas, Areia
Branca, Apodi, Mossoró, Canguaretama, João Câmara, Santa Cruz e Jucurutu, situados no Estado do Rio
Grande do Norte.

Homologo os atos praticados pelo Pregoeiro da Secretaria de Estado da Administração do Rio Grande do Norte,
designado através da Portaria-SEI nº 231, de 18 de março de 2022, publicada no D.O.E. 15.143, Edição de
19/03/2022, relativamente ao processo administrativo SEI 02010009.001956/2021-14, em favor das empresas
a seguir, com os respectivos itens: 

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.202

Empresa: MAKROS CONSULTORIA TURISMO E EVENTOS LTDA. 

CNPJ: 70.309 .166/0002-50 

Item Especificações do objeto Valor 

01 
Contratação de empresa especializada na pres tação de serviços de preparação, 
fornecimento e distribuição de refeições  que serão oferecidas no Restaurante Popular 
da cidade:  Santa Cruz. 

R$ 1.064.329,20 (Um milhão, 
sessenta e quatro mil, trezentos e 
vinte e nove reais e vinte 
centavos) 

 

Empresa: NUTRI REFEIÇÕES COMÉRCIO, SERVIÇOS E CONSULTORIA NUTRICIONAL - EIRELI. 

CNPJ: 22.015 .962/0001-57 

Item Especificações do objeto Valor 

03 
Contratação de empresa especializada na pres tação de serviços de preparação, 
fornecimento e distribuição de refeições que serão oferecidas nos  Restau rantes  
Popu lares das cidades: Ceará-Mirim, João Câmara e Macau. 

R$ 2.001.661,20 (Dois milhões, 
um mil seiscentos e sessenta e um 
reais e vinte centavos) 

  
 

Empresa: QUALITY FOODS COZINHA INDUSTRIAL EIRELI 

CNPJ: 13.515 .974/0001-50 

Item Especificações do objeto Valor 

04 
Contratação de empresa especializada na pres tação de serviços de preparação, 
fornecimento e distribuição de refeições que serão oferecidas nos  Restau rantes  
Popu lares das cidades: Natal  (Planalto), Natal (Pompeia). 

R$ 1.091.217,60 (Um milhão, 
noventa e um mil, duzentos e 
dezessete reais e sessenta 
centavos) 

 

Empresa: MAKROS CONSULTORIA TURISMO E EVENTOS LTDA 

CNPJ: 70.309 .166/0002-50 

Item Especificações do objeto Valor 

05 
Contratação de empresa especializada na pres tação de serviços de preparação, 
fornecimento e distribuição de refeições que serão oferecidas nos  Restau rantes  
Popu lares das cidades: Canguaretama, São José de Mipibu, Santo Antônio. 

R$ 1.175.803,20 (Um milhão, 
cento e setenta e cinco mil, 
oi tocentos e três reais e vinte 
centavos) 

 

Empresa: SOL EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS DE ALIMENTOS E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 07.142 .604/0001-11 

Item Especificações do objeto Valor 

06 
Contratação de empresa especializada na pres tação de serviços de preparação, 
fornecimento e distribuição de refeições que serão oferecidas nos  Restau rantes  
Popu lares das cidades: Areia Branca, Assú  (Frut ilândia). 

R$ 1.556.280,00 (Um milhão, 
quinhentos e cinquen ta e seis mil e 
duzen tos e oi tenta reais) 

 

Empresa: MAKROS CONSULTORIA TURISMO E EVENTOS LTDA 

 


